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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. INÉPCIA DA
DENÚNCIA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA.
PREJUDICIALIDADE DA TESE. SÚMULA 648/STJ. AUSÊNCIA DE
PROVAS DE PARTICIPAÇÃO DIRETA. SÓCIO-ADMINISTRADOR.
PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE DOS ATOS ADMINISTRATIVOS
FISCALIZATÓRIOS. NECESSIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO DE
INADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
APLICAÇÃO DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não

conheceu de agravo em recurso especial, tendo o recurso especial sido
inadmitido na origem, com amparo nas Súmulas n. 7 e 83 do Superior
Tribunal de Justiça e na Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, em
caso no qual o agravante, condenado pelo crime de descaminho, buscava sua
absolvição com base na alegada ausência de provas de sua participação direta
nos atos ilícitos, sustentando, alternativamente, a inépcia da denúncia por não
individualizar adequadamente sua conduta, o que inviabilizaria o exercício
pleno da ampla defesa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
A questão em discussão consiste em verificar se o agravo em recurso

especial impugnou adequadamente os fundamentos da decisão que inadmitiu
o recurso especial na origem, especialmente quanto aos óbices das Súmulas 7
e 83 do STJ e 284 do STF, e se a análise das teses de inépcia da denúncia e de
ausência de dolo específico para a prática do crime de descaminho dependeria
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de reexame de matéria fático-probatória, inadmissível na via do recurso
especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
A falta de impugnação específica aos fundamentos da decisão que

inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do agravo, nos termos dos
arts. 932, III, do CPC, e 253, parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula 182
do STJ, aplicável por analogia, não sendo suficiente a mera repetição dos
argumentos do recurso especial.

Para superar o óbice da Súmula 7/STJ, exige-se a demonstração clara
e objetiva de que a solução da controvérsia e a alegada violação de lei federal
independem do reexame do conjunto fático-probatório dos autos, não
bastando a mera afirmação genérica de que o caso demandaria apenas
revaloração jurídica.

Para afastar a aplicação da Súmula 83/STJ, é necessário que o
recorrente colacione precedentes do Superior Tribunal de Justiça,
contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre alguma
distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não ocorreu no caso concreto.

Conforme a Súmula 648 do STJ, "a superveniência da sentença
condenatória prejudica o pedido de trancamento da ação penal por falta de
justa causa feito em habeas corpus", entendimento que se estende aos pedidos
de reconhecimento de inépcia da denúncia após a superveniência de sentença
condenatória.

No âmbito do crime de descaminho, a ilusão tributária está
comprovada por intermédio dos atos administrativos realizados pelas
autoridades responsáveis pela fiscalização, que gozam de presunção de
legitimidade e veracidade, somente afastadas a partir de provas produzidas
em sentido contrário pelo próprio interessado, sendo que a conclusão das
instâncias ordinárias, após ampla análise do material fático-probatório, de que
o agravante, na qualidade de sócio, praticou o ilícito, não pode ser revista em
sede de recurso especial, sob pena de afronta à Súmula 7/STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
Agravo regimental desprovido.

: 1. A ausência de impugnação específica aosTese de julgamento
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial impede o
conhecimento do agravo, conforme a Súmula 182/STJ. 2. A superveniência
de sentença condenatória prejudica a análise da alegação de inépcia da
denúncia, conforme entendimento firmado na Súmula 648/STJ, aplicável por
analogia. 3. A conclusão das instâncias ordinárias, após ampla análise do
material fático-probatório, de que o agravante, na qualidade de sócio, praticou
o crime de descaminho, não pode ser revista em sede de recurso especial, sob
pena de afronta à Súmula 7/STJ.

: CPC, art. 932, III; RISTJ, art. 253,Dispositivos relevantes citados
parágrafo único, I; CP, art. 334 (descaminho).
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: STJ, EAREsp 746.775/PR, Rel. p/Jurisprudência relevante citada
acórdão Min. Luis Felipe Salomão, Corte Especial, j. ; STJ, AgRg19/9/2018
no AREsp 2.225.453/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, j. ; STJ, AgRg no AREsp 1.871.630/SP, Rel. Min. Laurita7/3/2023
Vaz, Sexta Turma, j. ; STJ, AgRg no AREsp 2.517.591/GO, Rel.14/2/2023
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. ; STJ, AgRg16/4/2024
no AREsp 2.578.837/SC, Rel. Min. Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, j. ; STJ,11/6/2024
AgRg no AREsp 2.549.078/SC, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, j. ; STJ, AgRg no AREsp 2.509.469/MS, Rel. Min. Ribeiro4/6/2024
Dantas, Quinta Turma, j. ; STJ, AgRg nos EDcl no HC 801.384/SP,19/3/2024
Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. ; STJ, AgRg no REsp25/5/2023
1.858.379/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 

; STJ, Súmulas 7, 83, 182 e 648; STF, Súmula 284.12/5/2020

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .11 de junho de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator

Documento eletrônico VDA48132370 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 11/06/2025 19:04:20
Publicação no DJEN/CNJ de 16/06/2025. Código de Controle do Documento: b4f310ce-d69e-4f49-9655-dac47c68f1b3



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2659846 - SP (2024/0202870-
0)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : DANILO BORGIA
ADVOGADOS : LUCIANO TOSI SOUSSUMI - SP147045

FERNANDO MARTINEZ MEN - SP228041
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. INÉPCIA DA
DENÚNCIA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA.
PREJUDICIALIDADE DA TESE. SÚMULA 648/STJ. AUSÊNCIA DE
PROVAS DE PARTICIPAÇÃO DIRETA. SÓCIO-ADMINISTRADOR.
PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE DOS ATOS ADMINISTRATIVOS
FISCALIZATÓRIOS. NECESSIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO DE
INADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
APLICAÇÃO DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não

conheceu de agravo em recurso especial, tendo o recurso especial sido
inadmitido na origem, com amparo nas Súmulas n. 7 e 83 do Superior
Tribunal de Justiça e na Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, em
caso no qual o agravante, condenado pelo crime de descaminho, buscava sua
absolvição com base na alegada ausência de provas de sua participação direta
nos atos ilícitos, sustentando, alternativamente, a inépcia da denúncia por não
individualizar adequadamente sua conduta, o que inviabilizaria o exercício
pleno da ampla defesa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
A questão em discussão consiste em verificar se o agravo em recurso

especial impugnou adequadamente os fundamentos da decisão que inadmitiu
o recurso especial na origem, especialmente quanto aos óbices das Súmulas 7
e 83 do STJ e 284 do STF, e se a análise das teses de inépcia da denúncia e de
ausência de dolo específico para a prática do crime de descaminho dependeria

Documento eletrônico VDA48132371 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 11/06/2025 19:04:20
Código de Controle do Documento: 9052b1b0-76ff-4798-b9ce-17f4d25ac86d
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Para superar o óbice da Súmula 7/STJ, exige-se a demonstração clara
e objetiva de que a solução da controvérsia e a alegada violação de lei federal
independem do reexame do conjunto fático-probatório dos autos, não
bastando a mera afirmação genérica de que o caso demandaria apenas
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Para afastar a aplicação da Súmula 83/STJ, é necessário que o
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contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre alguma
distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não ocorreu no caso concreto.
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justa causa feito em habeas corpus", entendimento que se estende aos pedidos
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No âmbito do crime de descaminho, a ilusão tributária está
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autoridades responsáveis pela fiscalização, que gozam de presunção de
legitimidade e veracidade, somente afastadas a partir de provas produzidas
em sentido contrário pelo próprio interessado, sendo que a conclusão das
instâncias ordinárias, após ampla análise do material fático-probatório, de que
o agravante, na qualidade de sócio, praticou o ilícito, não pode ser revista em
sede de recurso especial, sob pena de afronta à Súmula 7/STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
Agravo regimental desprovido.

: 1. A ausência de impugnação específica aosTese de julgamento
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial impede o
conhecimento do agravo, conforme a Súmula 182/STJ. 2. A superveniência
de sentença condenatória prejudica a análise da alegação de inépcia da
denúncia, conforme entendimento firmado na Súmula 648/STJ, aplicável por
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material fático-probatório, de que o agravante, na qualidade de sócio, praticou
o crime de descaminho, não pode ser revista em sede de recurso especial, sob
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: CPC, art. 932, III; RISTJ, art. 253,Dispositivos relevantes citados
parágrafo único, I; CP, art. 334 (descaminho).
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: STJ, EAREsp 746.775/PR, Rel. p/Jurisprudência relevante citada
acórdão Min. Luis Felipe Salomão, Corte Especial, j. ; STJ, AgRg19/9/2018
no AREsp 2.225.453/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, j. ; STJ, AgRg no AREsp 1.871.630/SP, Rel. Min. Laurita7/3/2023
Vaz, Sexta Turma, j. ; STJ, AgRg no AREsp 2.517.591/GO, Rel.14/2/2023
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. ; STJ, AgRg16/4/2024
no AREsp 2.578.837/SC, Rel. Min. Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, j. ; STJ,11/6/2024
AgRg no AREsp 2.549.078/SC, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, j. ; STJ, AgRg no AREsp 2.509.469/MS, Rel. Min. Ribeiro4/6/2024
Dantas, Quinta Turma, j. ; STJ, AgRg nos EDcl no HC 801.384/SP,19/3/2024
Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. ; STJ, AgRg no REsp25/5/2023
1.858.379/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 

; STJ, Súmulas 7, 83, 182 e 648; STF, Súmula 284.12/5/2020

RELATÓRIO

Por razões de economia processual, adoto o relatório de e-STJ fls. 13.064:

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto por Danilo Borgia
contra decisão do Vice-Presidente do Tribunal Regional Federal da 3ª Região,
que inadmitiu o Recurso Especial com base nas Súmulas 7 e 83/STJ.
Interposto Agravo Interno (e-STJ fl. 12923-12948) contra a decisão que negou
seguimento ao Recurso Extraordinário, a ele não foi dado provimento,
conforme Acórdão (e-STJ fl. 13015-13021). Em sede de Agravo em Recurso
Especial, o agravante requer o conhecimento e provimento do recurso para que
seja reformada a decisão do Tribunal de origem, a fim de que seja absolvido o
recorrende com base na ausência de provas de sua participação direta nos atos
ilícitos; alternativamente, requereu o reconhecimento da inépcia da denúncia e
a anulação do processo desde sua origem (e-STJ fl. 12950-12981).
Contraminuta apresentada (e-STJ fls. 12991-12994). Parecer do Ministério
Público Federal pelo “não conhecimento do agravo ou, caso seja conhecido,
pelo não provimento do recurso” (e-STJ fl. 13053- 13061). É o relatório.

 
A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de seu
recurso pelo colegiado.

Impugnação apresentada pelo Ministério Público Federal.

É o relatório.

VOTO

Documento eletrônico VDA48132371 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 11/06/2025 19:04:20
Código de Controle do Documento: 9052b1b0-76ff-4798-b9ce-17f4d25ac86d



O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ, fls. 13.064-
13.071):

O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial interposto pela parte
agravante com amparo nos seguintes fundamentos (e-STJ fls. 12912-12918):
Da alegada inépcia da denúncia. O órgão colegiado entendeu que a exordial
acusatória atende aos requisitos elencados no artigo 41 do Código de Processo
Penal, contendo a exposição do fato criminoso com todas as circunstâncias de
tempo, lugar e modo de execução, bem como a correta qualificação do
acusado e classificação do delito. Ainda, considerou o acórdão recorrido que,
"a denúncia descreve satisfatoriamente os fatos criminosos e a atuação dos
acusados, havendo correspondência entre esses fatos e a capitulação jurídica
da imputação, tendo sido viabilizado o pleno exercício do direito de defesa".
Além disso, o órgão fracionário concluiu que os termos da denúncia
propiciaram ao recorrente o pleno exercício do direito de defesa. E mais. No
entendimento jurisprudencial do C. STJ, a arguição de inépcia da denúncia
fica prejudicada após o advento da sentença penal condenatória. Confira-se:
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSOESPECIAL. ESTELIONATO MAJORADO E ASSOCIAÇÃO
CRIMINOSA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO
DADECISÃO QUE INADMITIU O RESP. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO
NÃO DEMONSTRADA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. SUPERVENIÊNCIA
DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. SÚMULAN. 83 DO STJ.
DOSIMETRIA. PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.
SÚMULA N. 83 DO STJ. INVERSÃO DO ÔNUS PROBATÓRIO.
SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTALNÃO PROVIDO. 1. É
ônus do agravante impugnar todas as causas específicas deinadmissão do
recurso especial, sob pena de não conhecimento doagravo. 2. A parte não
demonstrou a existência de omissão ou decontradição no julgado de origem,
mas sim promoveu impugnaçãoao entendimento desfavorável adotado pelo
acórdão recorrido, fim aque não se destinam os embargos de declaração.
Portanto, nesseparticular, a irresignação é deficiente e atrai o óbice
estabelecido naSúmula n. 284 do STF. 3. A superveniência de sentença e/ou
acórdão condenatóriosinviabiliza a análise do reconhecimento de inépcia da
denúncia. Precedentes. A pretensão é inviável pelo entendimento da Súmulan.
83 do STJ. 4. As instâncias antecedentes apresentaram fundamentação
idôneapara justificar a elevação das sanções-base acima da fraçãoreferencial
de 1/6. Incidência do disposto na Súmula n. 83 do STJ. 5. A pretensão de
reconhecimento da atenuante inominada, previstano art. 66 do CP, bem como
o exame da alegada inversão do ônusprobatório, demandariam revolvimento
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probatório, o que é inviávelsegundo óbice consignado na Súmula n. 7 do STJ.
6. Agravo regimental não provido. (AgRg no AR Esp n. 2.270.800/SP, relator
Ministro Rogerio SchiettiCruz, Sexta Turma, julgado em , D Je de 20/6/2023

) Da alegação de ausência de dolo e da fragilidade do conjunto28/6/2023
probatório para a condenação e do erro quanto aos elementos do ilícito penal.
A Turma julgadora entendeu que as provas de natureza documental e
testemunhal, o laudo técnico, sobretudo a representação fiscal para fins penais,
constituem lastro probatório robusto, sólido e inconteste para demonstrar a
prática delitiva, não havendo espaço para dúvida razoável que favorecesse o
recorrente. Ademais, entendeu, fundamentadamente, não haver comprovação
de erro sobre as circunstâncias do ilícito penal, capaz de inocentá-lo, e que o
dolo indispensável para a condenação restou comprovado no curso da
instrução probatória. Ademais, a tese do recorrente está atrelada ao reexame
do conjunto probatório, sobre o qual há vedação de análise pelo Superior
Tribunal de Justiça em entendimento consagrado pela Súmula 7: “A pretensão
de simples reexame de prova não enseja recurso especial". Nesse sentido:
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EMRECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PROVAS DE
AUTORIA E MATERIALIDADE SUFICIENTES. ABSOLVIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DAPENA-BASE.
CIRCUNSTÂNCIAS JUSTIFICADAS. MINORANTEDO ART. 33, § 4º, DA
LEI N. 11.343/2006. NÃO CABIMENTO. MAUS ANTECEDENTES.
DETRAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. In casu, as instâncias ordinárias
consideraram que o acervoprobatório é firme para subsidiar a condenação do
agravante pelodelito de tráfico de drogas, especialmente a partir da prova
oralproduzida, da natureza e da quantidade do entorpecenteencontrado, bem
como da presença de petrechos. 2. A jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça é firme nosentido de que "o depoimento dos policiais prestado em
Juízoconstitui meio de prova idôneo a resultar na condenação do réu,
notadamente quando ausente qualquer dúvida sobre aimparcialidade dos
agentes, cabendo à defesa o ônus dedemonstrar a imprestabilidade da prova"
(AgRg no HC n.672.359/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
QuintaTurma, julgado em , D Je )". 3. A mudança da22/6/2021 28/6/2021
conclusão alcançada no acórdão impugnado, desorte a absolver o agravante
pelo delito de tráfico de entorpecentes,exigiria o reexame das provas, o que é
vedado nesta instânciaextraordinária, conforme o disposto na Súmula n. 7/STJ.
Precedentes. 4. A pena-base foi adequadamente exasperada, diante
dascircunstâncias do delito, haja vista a conduta social do réu,conhecido por
ser foragido da justiça e por manter ponto de vendade drogas; e da quantidade
do entorpecente apreendido (mais de2.000g - dois mil gramas - de cocaína). 5.
Inviável o reconhecimento da minorante prevista no art. 33, § 4º,da Lei n.
11.343/2006, uma vez que condenações definitivas comtrânsito em julgado
por fato anterior ao crime descrito na denúncia,ainda que com trânsito em
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julgado posterior à data dos fatos tidospor delituosos, embora não configurem
a agravante da reincidência,podem caracterizar maus antecedentes e, nesse
contexto, impedema aplicação da minorante de tráfico de drogas dito
privilegiado, porexpressa vedação legal. 6. Da análise do acórdão proferido
em sede de apelação,constata-se que o Tribunal de origem não analisou o
pedido dedetração penal nos termos do que dispõe o art. 387, § 2º, do
Códigode Processo Penal. Ausente, portanto, o preenchimento do requisito
doprequestionamento. Incidência das Súmulas n. 282 e 356 doSupremo
Tribunal Federal. 7. Acerca do pedido de detração, verifico que não há
comoconhecer deste ponto, tendo em vista que a tese deduzida peladefesa não
foi debatida pelo Tribunal de origem, o que impede estaCasa de examinar o
tema, diante da ausência deprequestionamento da matéria. 8. Agravo
regimental desprovido. (AgRg no AR Esp n. 1.649.862/RN, relator Ministro
AntonioSaldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , D Je de30/1024/10/2023
/2023) (e-STJ Fl.13066) Documento eletrônico juntado ao processo em 
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Controle do Documento: feeca1a1-1796-4715-9ef6-1ccf0b340a5b PENAL E
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOAGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CRIME DE MOEDA FALSA. ALEGAÇÃO DE
INÉPCIA DA DENÚNCIA. REEXAME DO ACERVOFÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
ART. 159 REGIMENTO INTERNO DO STJ. INEXISTÊNCIA DE
SUSTENTAÇÃO ORAL EM EMBARGOS DEDECLARAÇÃO OU
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO NÃOPROVIDO. 1. Conforme o
entendimento desta Corte, "para o oferecimento dadenúncia, exige-se apenas a
descrição da conduta delitiva e aexistência de elementos probatórios mínimos
que corroborem aacusação. Mister se faz consignar que provas conclusivas
acerca damaterialidade e da autoria do crime são necessárias tão somentepara
a formação de um eventual juízo condenatório. Embora não seadmita a
instauração de processos temerários e levianos oudespidos de qualquer
sustentáculo probatório, nessa faseprocessual, deve ser privilegiado o princípio
do in dubio prosocietate" (RHC 51.751/SP, de minha Relatoria, QUINTA
TURMA,julgado em , D Je ). 2. Portanto, se o Tribunal25/10/2016 09/11/2016
de origem reconheceu de forma motivadaa existência de justa causa para a
persecução penal, dada apresença de indícios de materialidade e autoria
delitivas, com basenos elementos de informação amealhados aos autos, bem
comodecidiu que não há elementos suficientes para a absolvição sumáriado
recorrente, para infirmar tal conclusão seria necessário reexamedo conjunto
fático- probatório, o que não se admite nesta viaespecial, a teor do que dispõe
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a Súmula 7/STJ. 3. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça o
enfrentamento dedispositivos constitucionais, ainda que para efeito
deprequestionamento da matéria, sob pena de usurpação dacompetência do
Supremo Tribunal Federal. 4. Cabe ainda pontuar que, de acordo com o art.
159 do RegimentoInterno deste Tribunal, não haverá sustentação oral no
julgamentode embargos declaratórios e agravo. 5. Agravo regimental não
provido. (AgRg no AR Esp n. 1.083.888/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em , D Je de ) Face ao exposto,22/8/2017 30/8/2017
não admito o recurso especial. A Corte Especial do Superior Tribunal de
Justiça firmou entendimento de que “a decisão que não admite o recurso
especial tem como escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de
admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando a
fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de várias causas
impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma
unívoca, apenas a inadmissão do recurso. (...) A decomposição do provimento
judicial em unidades autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte
dispositiva, e não a fundamentação como um elemento autônomo em si
mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e,
assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das
disposições legais e regimentais” (EAR Esp 746.775/PR, relator Ministro João
Otávio de Noronha, redator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte
Especial, julgado em , D Je de ). Esse posicionamento19/9/2018 30/11/2018
vem guiando a jurisprudência das Turmas Criminais desta Corte, como se nota
a partir dos acórdãos que consignam que “a falta de impugnação específica aos
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial obsta o
conhecimento do agravo, nos termos dos arts. 932, III, do CPC, e 253,
parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia”
(AgRg no AR Esp 2.225.453/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , D Je de ; AgRg no7/3/2023 13/3/2023
AR Esp 1.871.630/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 

). Postas essas premissas, verifica-se que o recurso especial foi14/2/2023
inadmitido com base no óbice previsto nas Súmulas 7/STJ, 83/STJ e 284/STJ.
Nas razões do agravo em recurso especial, todavia, a parte limitou-se a afirmar
que a denúncia é genérica e imprecisa, não individualizando adequadamente a
conduta do agravante, o que inviabilizaria o exercício pleno da ampla defesa;
que não há provas de que Danilo Borgia tenha agido com dolo específico para
cometer o crime de descaminho; que eventual erro na descrição dos produtos
na declaração de importação não pode ser imputado ao agravante, uma vez
que ele não tinha ingerência sobre as operações administrativas das empresas;
que sua condenação se baseou exclusivamente na sua condição de sócio
formal das empresas, o que configura responsabilização penal objetiva, vedada
pelo ordenamento jurídico brasileiro; que a análise dos elementos
apresentados não demanda reexame de provas, mas apenas uma correta
revaloração jurídica dos fatos (e-STJ fl. 12950- 12981). Quanto à superação
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do óbice da Súmula 7/STJ, a jurisprudência dominante desta Corte exige que o
recorrente demonstre, de forma clara e objetiva, ser desnecessário o reexame
de fatos e provas para alterar o entendimento das instâncias ordinárias, o que
não fez. Nesse sentido: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ESTELIONATO. TIPICIDADE. REEXAME DE
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. CONTINUIDADE DELITIVA.
ÓBICE DA SÚMULA 283/STF. ATENUANTE INOMINADA DO ART. 66
DO CÓDIGO PENAL. SÚMULA 7/STJ. VALOR DA PRESTAÇÃO
PECUNIÁRIA. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO. 1. No que diz respeito à atipicidade da conduta, em razão da
ausência da alegada ausência de dolo, deve-se ressaltar que para afastar a
incidência da Súmula 7 desta Corte exige-se a demonstração clara e objetiva
de que a solução da controvérsia e a violação de lei federal independem do
reexame do conjunto fático-probatório dos autos. (...) 5. Agravo regimental
desprovido. (AgRg no AR Esp n. 2.517.591/GO, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , D Je de ).16/4/2024 23/4/2024
Com efeito, para transcender o óbice da Súmula 7/STJ, a defesa precisa
demonstrar em que medida as teses não exigiriam a alteração do quadro fático
delineado pela Corte local, não bastando a assertiva genérica de que o recurso
visa à revaloração das provas, vale dizer, no caso, avaliar a tese de ausência de
dolo e de fragilidade do conjunto probatório para a condenação ou,
subsidiariamente, de erro quanto aos elementos do ilícito penal, como quer a
defesa, demandaria revolvimento fático-probatório, e não questões de direito
ou de má aplicação da lei federal. Já para a superação do óbice da Súmula 83
/STJ, exige-se que o recorrente colacione precedentes deste Superior Tribunal
de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso
em exame, o que não fez. Nesse sentido: AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. ROUBO
MAJORADO. DECISÃO DE INADMISSÃO. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO CONCRETA. SÚMULA N. 182/STJ. INCIDÊNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. A decisão que, na origem,
ensejou a inadmissão dos recursos especiais, pautou-se nos óbices das
Súmulas n. 7 e 83 do STJ. Todavia, nos respectivos agravos, as defesas
deixaram de rebater, de forma concreta e arrazoada, o último dos
fundamentos. 2. Especificamente, no que diz respeito à impugnação da
Súmula 83/STJ, conforme a assente jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, incumbe à parte apontar julgados, deste Superior Tribunal,
contemporâneos ou supervenientes sobre a matéria, procedendo ao cotejo
entre eles a fim de demonstrar que a orientação desta Corte Superior é diversa
da do Tribunal a quo ou que não se encontra pacificada, ou mesmo demonstrar
a existência de distinção do caso tratado nos autos, o que não ocorreu na
espécie (AgRg no AR Esp n. 2.253.769/PR, relator Ministro SEBASTIÃO
REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em , D Je de ). 3.14/08/2023 18/08/2023
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Conclui-se, portanto, que os agravos em recurso especial não preencheram os
requisitos de admissibilidade, uma vez que deixaram de impugnar, de forma
dialética, todos os fundamentos da decisão que, na origem, ensejaram a
inadmissão do apelo nobre, o que faz incidir a Súmula n. 182/STJ e o
comando do art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil, aplicável à seara
processual penal por força do art. 3º do Código de Processo Penal. 4. Agravo
Regimental desprovido. (AgRg no AR Esp n. 2.578.837/SC, relator Ministro
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta
Turma, julgado em , D Je de ). Efetivamente, para superar11/6/2024 17/6/2024
o óbice da Súmula 83/STJ exige-se que o recorrente colacione precedentes
deste Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu
favor, ou demonstre alguma distinção entre os julgados mencionados na
decisão agravada e o caso em exame. No que atine à teses de inépcia da
denúncia, esta Corte Superior tem posicionamento firme no sentido de que: "A
superveniência de sentença condenatória torna prejudicado o pedido que
buscava o trancamento da ação penal sob a alegação de falta de justa causa e
inépcia da denúncia. A teor da Súmula n. 648 do STJ (...)" (AgRg nos E Dcl
no HC n. 801.384/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, D Je de 

) No que atine às teses de inépcia da denúncia e de falta de justa25/5/2023
causa, como também já adiantado, esta Corte Superior tem posicionamento
firme no sentido de que: "A superveniência de sentença condenatória torna
prejudicado o pedido que buscava o trancamento da ação penal sob a alegação
de falta de justa causa e inépcia da denúncia. A teor da Súmula n. 648 do STJ
(...)" (AgRg nos E Dcl no HC n. 801.384/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro
Dantas, D Je de ) No mesmo sentido: HC 384.302/TO, Quinta25/5/2023
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, D Je de ; e AgRg no HC n. 727.4329/6/2017
/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, D Je de . Não por outro26/5/2023
motivo, foi aprovada a Súmula n. 648, STJ: "A superveniência da sentença
condenatória prejudica o pedido de trancamento da ação penal por falta de
justa causa feito em habeas corpus." Por fim, a superação do óbice da Súmula
284/STF exige que o recorrente realize o cotejo entre o conteúdo preceituado
na norma e os argumentos aduzidos nas razões recursais, com vistas a
demonstrar a devida correlação jurídica entre o fato e o mandamento legal,
não bastando, para tanto, a menção superficial a leis federais, tampouco a
exposição do tratamento jurídico da matéria que o recorrente entende correto.
Além disso, na hipótese de alegação de dissídio jurisprudencial, deve
demonstrar, de forma clara e objetiva, que situações fáticas semelhantes
tiveram conclusões jurídicas distintas, não bastando a mera transcrição de
ementas. Nesse sentido: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE
INADMITIU O RECURSO NÃO COMBATIDOS. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. É ônus do agravante impugnar todas as
causas específicas de inadmissão do recurso especial, sob pena de não
conhecimento do agravo. 2. O insurgente deixou de refutar, de forma direta,
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objetiva e eficaz, os seguintes fundamentos: Súmulas n. 83 do STJ e 284 do
STF. 3. A argumentação empreendida pela defesa não foi suficiente para
afastar a indicação da jurisprudência do STJ de que, nos casos de receptação,
"cabe à defesa do acusado flagrado na posse do bem demonstrar a sua origem
lícita ou a conduta culposa, fato não ocorrido na presente hipótese [...] (R Esp
n. 1.961.255/SP, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, 6ª T., D Je .)".11/4/2024
4. No tocante ao dissídio jurisprudencial, de fato não houve a devida
demonstração de que situações fáticas semelhantes tiveram conclusões
jurídicas distintas, o que caracteriza a deficiência recursal e justifica a
incidência do óbice previsto na Súmula n. 284 do STF. 5. Agravo regimental
não provido. (AgRg no AR Esp n. 2.549.078/SC, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , D Je de ). PENAL4/6/2024 13/6/2024
E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO
LEGAL VIOLADO. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
MERA TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. ACÓRDÃO DE HABEAS
CORPUS APONTADO COMO PARADIGMA, IMPOSSIBILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. A alegação de ofensa à lei
federal presume a realização do cotejo entre o conteúdo preceituado na norma
e os argumentos aduzidos nas razões recursais, com vistas a demonstrar a
devida correlação jurídica entre o fato e o mandamento legal. Não basta, para
tanto, a menção en passant a leis federais, tampouco a exposição do tratamento
jurídico da matéria que o recorrente entende correto, como se estivesse a
redigir uma apelação. Desse modo, a incidência da Súmula 284 do STF é
medida que se impõe. 2. Não se revela cognoscível a interposição do recurso
com base na alínea "c" do art. 105, inciso III, da Constituição da República,
quando a demonstração do dissídio interpretativo se restringe à mera
transcrição dos acórdãos tidos por paradigmas. 3. A jurisprudência deste
Tribunal é firme no sentido de que não se admite como paradigma para
comprovar eventual dissídio, acórdão proferido em habeas corpus, mandado
de segurança, recurso ordinário em habeas corpus, recurso ordinário em
mandado de segurança e conflito de competência 4. Agravo regimental
desprovido. (AgRg no AR Esp n. 2.509.469/MS, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , D Je de .) No entanto,19/3/2024 5/4/2024
nas razões de agravo, não houve impugnação aos fundamentos da decisão
recorrida, tendo a parte se limitado a reforçar os argumentos que já haviam
sido expostos no recurso especial, o que impede o conhecimento do agravo.
Ante o exposto, na forma do art. 253, parágrafo único, I, do Regimento Interno
do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do agravo em recurso especial.
Publique-se. Intimem-se.
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As instâncias ordinárias, após ampla análise do material fático-probatório,
entenderam que houve a prática do ilícito de descaminho pelo agravante, na qualidade de
sócio, cuja reanálise afrontaria a Súmula 7 do STJ. Reforço que a decisão monocrática
agravada está de acordo com a jurisprudência da Quinta Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
INTEMPESTIVIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DE CORRÉU.
INOCORRÊNCIA DE SUSPENSÃO DO PRAZO RECURSAL. PRINCÍPIO
DO COLEGIADO. DESCAMINHO. OCULTAÇÃO DO VERDADEIRO
IMPORTADOR. ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE EXAME
APROFUNDADO DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. O prazo para interposição de agravo regimental, em matéria penal, é de 5
dias, nos termos do art. 258, caput, do RISTJ. No caso, a decisão que julgou o
recurso especial de ANDREI ALEX VARGAS foi publicada em .16/04/2020
O regimental, contudo, foi protocolizado apenas em , fora,27/04/2010
portanto, do quinqüídio legal.

2. Os embargos de declaração opostos objetivando a análise do especial
interposto por corréu não suspende o prazo recursal em relação ao agravante,
sendo certo, ainda, que inexiste óbice ao julgamento dos recursos em datas
diferentes, posto que diversas as petições defensivas.

3. Não há se falar em usurpação de competência dos órgãos colegiados, no
âmbito desta Corte, na hipótese de decisões monocráticas prolatadas com
fundamento na jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça.
Ademais, a possibilidade de interposição de agravo regimental, com a
reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, torna superada eventual
nulidade da decisão monocrática por suposta ofensa ao princípio da
colegialidade.

4. As instâncias ordinárias, após ampla análise do material fático-
probatório, entenderam que houve a prática do ilícito de descaminho,
destacando que os elementos dos autos demonstram que o recorrente, na
qualidade de sócio-administrador da trading IMPORLOG, trabalhava em
conjunto com o corréu para iludir tributos em operações internacionais.

5. No âmbito do crime de descaminho, a ilusão tributária está comprovada
por intermédio dos atos administrativos realizados pelas autoridades
responsáveis pela fiscalização, que gozam de presunção de ilegitimidade e
veracidade, somente afastadas a partir de provas produzidas em sentido
contrário pelo próprio interessado.

6. Entendendo as instâncias ordinárias, soberanas na análise das
circunstâncias fáticas da causa, que estão provadas a materialidade e autoria
do crime imputado ao recorrente, afastar essa conclusão implica em exame
aprofundado do material fático-probatório, vedado em recurso especial, a teor
da Súmula n. 7/STJ.

7. Agravo regimental não conhecido.
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(AgRg no REsp n. 1.858.379/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)12/5/2020 19/5/2020

 
 

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É o voto.

 

Documento eletrônico VDA48132371 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 11/06/2025 19:04:20
Código de Controle do Documento: 9052b1b0-76ff-4798-b9ce-17f4d25ac86d



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0202870-0 AREsp 2.659.846 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  340820150000474  50008662120204036104

EM MESA JULGADO: 10/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DANILO BORGIA 
ADVOGADOS : LUCIANO TOSI SOUSSUMI  - SP147045

 FERNANDO MARTINEZ MEN  - SP228041
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU : FREDERICO CANEPA 
CORRÉU : FABIO LUIZ BARTOLOTTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANILO BORGIA 
ADVOGADOS : LUCIANO TOSI SOUSSUMI  - SP147045

 FERNANDO MARTINEZ MEN  - SP228041
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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